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INDICAÇÃO  N.º 1487,  DE  2000

Indicamos, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que autorize e estenda aos inativos da Polícia Militar e da Polícia Civil, assim como aos pensionistas desses policiais, julgados inválidos ou falecidos em ato de serviço, antes de 01 de junho de 1996, da mesma forma e nas mesmas condições, os benefícios concedidos aos integrantes das  Corporações referidas, através do Ato do Governador, consubstanciado no despacho datado de 31 de maio de 1996, publicado no Diário Oficial do Estado de 1 de junho de 1996 – Processo nº CS-229-96-SSP, que instituiu o Seguro de Vida que hoje ampara todo o pessoal do serviço ativo da Polícia Militar e Polícia Civil.

JUSTIFICATIVA

A Associação de Policiais Militares Portadores de Deficiência Física e Assemelhados do Estado de São Paulo irresignada com a não inclusão dos inativos, policiais civis, militares e pensionistas, na decisão exarada pelo Excelentíssimo Senhor Governador que contemplou os servidores da ativa com a contratação de Seguro de Vida em Grupo, através da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP, datada de 31 de maio de 1996, deixando-os sem benefício de qualquer espécie, apesar de sua aposentadoria ter se dado por invalidez ou incapacidade para o trabalho, fez chegar ao conhecimento desta parlamentar tal situação e o pleito para que intercedesse junto ao Poder Executivo visando sanar essa flagrante injustiça.

Efetivamente, não há como negar aos inativos das Polícias Civil e Militar a aplicação de benefício nos moldes do concedido pelo Poder Executivo aos integrantes daquelas corporações, já que estavam na mesma situação e sua aposentadoria se deu justamente em função de invalidez ou incapacidade física, seja por ferimento recebido em ato de serviço público ou enfermidade contraída nessa situação, ou que nela tenha sua causa eficiente, seja por acidente em serviço.

Cabe assim ao Poder Executivo sanar essa injusta situação concedendo aos inativos das Polícias Civil e Militar, assim como aos seus pensionistas, o benefício já concedido ao pessoal do serviço ativo, por ser medida de justiça.

Sala das Sessões, em 09/11/00

a) ROSMARY CORRÊA
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